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EDITORIAL 

Heron Gordilho

Prezados leitores, a Revista Brasileira de Direito Animal 
chega ao seu décimo segundo volume, sempre buscando 
publicar os mais bem avaliados artigos por seu destacado 
corpo de pareceristas ad hoc. De fato, ao alcançar o mais elevado 
extrato da  CAPES/QUALIS: B2, é nossa obrigação manter o 
nível de excelência de suas publicações.  

A  seção de Direito Animal tem início com o artigo 
DEFAUNAÇÃO: a atual crise da biodiversidade / Defaunation: 
the current biodiversity crisis  da consagrada professora Maria 
Helena Diniz, titular de direito civil e Professora de Filosofia do 
Direito,  Teoria Geral do Direito e de Direito Civil Comparado 
nos cursos de pós-graduação (mestrado e doutorado) em direito 
da PUCSP. Neste artigo Maria Helena Diniz  analisa a crise 
atual da biodiversidade, o papel das leis ambientais, do poder 
público, das ONGs e dos cidadãos pelos fatores que acarretam a 
defaunação direta e a indireta e  o declínio e a extinção da fauna 
nativa.  

Em seguida,  o leitor encontrará o artigo CAPABILITY 
APPROACH THEORY AND THE DIGNITY OF NONHUMAN 
ANIMALS: establishing a new ethical paradigm in animal law, 
de autoria da professora Doutora Zélia Monteiro Bora, da 
universidade Federal Paraiba e Siddharth Singh Monteiro Bora, 
Mestrando em Criminologia pela Universidad de Ciencias 
Empresariales y Sociales. Neste artigo, os autores analisam a 
teoria dos direitos dos animais.

Na seção de Bioética, o leitor encontrará o artigo ZOOFILIA 
NO BRASIL: UMA ANALISE DE CASOS CONCRETOS E A 
NECESSIDADE DE INCRIMINAÇÃO LEGAL / zoophilia in 
brazil: a concrete case analysis and legal incrimination necessity, do 
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professor Doutor Kiwonghi Bizawu, Pró-Reitor e professor do 
Programa de Pós-Graduação em Direito de  Escola Superior 
Dom Helder Câmara (MG), que juntamente com a mestranda 
Andreia de Oliveira Bonifácio, analisa a pratica da zoofilia, 
destacando ser Minas Gerais um Estado pioneiro na criação de 
disposição do crime de abuso sexual contra animais, tendo em 
vista a falta de legislação no Brasil sobre a matéria.

A professora  Doutora Salete Oro Boff , do programa 
de Pós Gradação em Direito da IMED em Passo Fundo/RS, 
juntamente Luana Rocha Porto Cavalheiro, apresenta o artigo 
APROXIMAÇÕES ENTRE ÉTICA ANIMAL E ÉTICA DA 
VIDA: Similarities betweem animal ethics and ethics of life,  que 
busca apresentar possíveis aproximações entre a Ética animal 
e  a Ética da vida, questionando a utilização dos animais  na 
alimentação, no vestuário e em experiências

Na seção de Direito Ambiental, encontraremos o artigo 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DO POLUIDOR-PAGADOR 
À FAUNA NA JURISPRUDÊNCIA DO STJ, dos professores 
Doutores Paulo Roberto Lyrio Pimenta e Julio Cesar de Sá 
da Rocha, ambos do Programa de Pós-Graduação em Direito 
da Universidade Federal da Bahia, com base na análise dos 
julgados existentes sobre a matéria, o tradbalho busca examinar 
o modo como esse tema tem sido enfrentado, as situações fáticas 
nas quais o princípio tem sido aplicado, os aspectos que têm 
sido analisados pela Corte e os fins do princípio que têm sido 
reconhecidos.

Na Direito do Cunsumidor apresenta o artigo O DIREITO 
DO CONSUMIDOR À INFORMAÇÃO E O PANORAMA 
ATUAL DOS SELOS CRUELTY FREE NO BRASIL / The 
consumer’s right to information and the current overview of free 
cruels in brazil, de autoria do professor Doutor Voltaire de 
Freitas Michel e da graduada em Direito Raquel Young Vargas, 
ambos do Centro Universitário Ritter/RS, que tratam do direito 
do consumidor à informação plena, sobretudo por meio da 
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inserção de selos ou certificações cruelty free, que visa alertar os 
consumidores sobre o procedimento utilizado pelas empresas 
cosméticas nos testes dos seus produtos.

Por fim, na seção de Jurisprudência encontra-se o Acórdão 
da 22ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio de Janeiro, que aprova o voto do Relator Desembargador 
Marcelo Lima Buhatem, confirmando a sentença - proferida 
em ação de dissolução de união estável com partilha de bens 
-  que determinou  a guarda compartilhada do cão Dully, da 
raça Coker Spaniel.


